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[desenvolvimento rural], do desen-
volvimentorural,deformaprogres-
siva – aplicar percentagens mais al-
tas a quem recebe mais, tendo esta-
belecidodegrausde100mil,200mil
e 300 mil euros.A CE propõe que,
para cada um destes, seja retirado
3%, 6% e 9% das ajudas respecti-
vamente.A isto soma-se a modula-
ção que já existe para todos de 8%.
Assim, as verbas retiradas do 1º pi-
lar, vão ser usadas para reforçar o
desenvolvimentorural,o2ºpilar.Es-
tou de acordo com o princípio da
modulação, mas penso que as per-
centagens podem ser ajustadas. A
modulaçãodevesermenornosesca-
lõesmaisbaixoseaCEapenas isen-
ta quem recebe até 5 mil euros/ano.

Deviaisentaratéquanto?
Não tenho posição definitiva,

mas admito duplicar a isenção, só
aplicar taxasdemodulaçãoapartir
de 10 mil euros e, eventualmente,
compensaresteaumentoda isenção
com um acréscimo de modulação
para os maiores beneficiários.Ain-
danestecapítulo,nãoestoudeacor-
do que o 2º pilar tenha taxas de co-
financiamento tão elevadas. No 1º
pilar o financiamento é 100% co-
munitário e no 2ºpilarhá umco-fi-
nanciamento de 50% na maioria
dos países e de 25% para os países
com dificuldades, como Portugal.

A taxa de co-financiamento é dema-
siadoexigenteparaalgunspaíses?
Este co-financiamento é elevado

e o facto de existir indicia uma in-

tençãoderenacionalizaçãodaPAC.
A UE deve continuar a ter uma po-
lítica que trate por igual os estados
compodereseconómicosdiferentes.

Porquediz“renacionalizar”?
Se no 2º pilar as ajudas têm que

serco-financiadas,istoexigequeum
Estado para ter acesso aos fundos
tem que por uma parte. Portugal
tem dificuldades para o fazer, en-
quanto a Alemanha, por exemplo,
nãotem.Isto implicaquequemtem
maioresdificuldades temmenosdi-
nheiro comunitário. Sou contra o
co-financiamentomas,aexistir,deve
ser muito mais baixo.

Vai proporumareduçãonataxa?
Sim,mas o meu relatório é apre-

sentado a 14 de Julho e a CE apre-
sentahoje,portantonãoquerocom-
prometer-me, porque tudo isto im-
plica negociações que podem fazer
com que as percentagens variem.

Oqueénegociável nasuaproposta?
Negociarei até onde conseguir

manter a coerência com o que de-
fendo, uma PAC mais justa, equili-
bradanadistribuiçãodeapoios,en-
tre agricultores, regiões e estados-
membros,umavezqueessadiferen-
ça é enorme.Emmédia umagricul-
tor português recebe 14 vezes me-
nos que um dinamarquês.É inacei-
tável, e ainda é mais inaceitável que
se introduzam alterações que não
minimizem isto.Vou fazer algumas
concessõesparaobterumequilíbrio
coerente com o que defendo.

A abolição das
quotas no leite
deve ser travada.

Em média
um agricultor
português recebe 14
vezes menos do que
um dinamarquês. É
inaceitável.

Este é um
momento em que
se está a
desperdiçar uma
oportunidade.

A existência do
‘co-financiamento’
indicia a intenção
de renacionalização
da PAC.

“Houve ambição
em excesso ao nível
dos biocombustíveis”

A UE estáaserdemasiado restriti-
vaemrelaçãoaosorganismosgene-
ticamentemodificados (OGM)?
Relativamenteaestamatériate-

nho uma posição algo ambivalen-
te,masquenãodeve serconfundi-
da com“politicamente correcta”,
atéporqueopoliticamentecorrec-
toésercontraosOGM.Reconhe-
çoquehávantagens,mas também
reconheçoqueháespaçodedesco-
nhecimento que exige precaução.

Que vantagens e desvantagens vê
nosOGM?
Por um lado, as vantagens são

ambientais, já que os OGM exi-
gem menos herbicidas, mas por
outro ladoháumdesconhecimen-
to sobre eventuais problemas a
longo prazo, ainda que em vastas
zonasdoglobo já seusemháanos
sem se conhecer quaisquer conse-
quências negativas.

Háexcessodezelona UE?
AUEtemsidocautelosaeépo-

sitiva essa cautela,masapressãoé
cadavezmaior.OsOGMestãoge-
neralizadoseaUE dependemuito
deimportação.Vejaocasodasoja,
a maioria da produção mundial é
com OGM e a UE importa a pe-

quena percentagem da produção
mundial que não utiliza OGM, o
que implica que paga mais caro,o
que reduz a competitividade.

Bruxelasdevemudardeposição?
Penso que não se justifica alte-

rá-la, mas devem ser aprofunda-
das,tãorápidoquantopossível,as
possíveis alterações, por forma a
acabar com a indefinição e com
autorizações mitigadas que vão
saindo. É uma posição que não é
sustentávelpormuito tempo.Ou-
tra questão é que, se se generaliza
o uso de OGM na UE, os consu-
midoresdeixamdeterescolha.Por
agora os consumidores ainda po-
dem escolher produtos com ou
semOGM,aindaqueestesúltimos
sejam cada vez mais caros.

Outra crítica prende-se com a polí-
tica para os biocombustíveis. A UE
foi demasiadoexigente?
Sinceramenteachoquesim,to-

dososdecisoreseuropeus,incluin-
do eu, temos de nos penitenciar,
poisquandofoiapresentadaapro-
postaachei-amuitocorrectaeago-
ra com esta surpreendente flexão
no mercado vemos que talvez te-
nha havido ambição em excesso.
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